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VETO TOTAL AO Projeto de Lei nº 498, de 2007
Mensagem nº 20/08 do Sr. Governador

São Paulo, 2 de abril de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 498, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.518.



De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva revogar o inciso DXXIII do artigo 1º da Lei nº 12.497, de 26 de dezembro de 2006, e o inciso MDCCLIII do artigo 1º da Lei nº 12.498, de 26 de dezembro de 2006.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


De início, importa destacar que as Leis nºs. 12.497 e 12.498, ambas de 2006, consubstanciam resultado do relevante e destacado trabalho desse Parlamento para a consolidação da legislação estadual, que promoveu a retirada da ordem jurídica de diplomas legais inoperantes, a partir de critérios técnicos, entre eles a contrariedade ao texto constitucional vigente. 


Os diplomas legais que se pretende revigorar – Lei nº 610, de 2 de janeiro de 1950 e a Lei nº 9.673, de 24 de janeiro de 1967, não foram recepcionados pela nova ordem constitucional.



A lei nº 610/50 autorizou o Governo Estadual a criar um serviço de assistência aos médicos, para cujo rateio instituiu uma “taxa”, na forma de selo a ser obrigatoriamente utilizado nos atestados de saúde. A par disso, estabeleceu a delegação da execução do serviço à Associação Paulista de Medicina, bem como determinou o repasse mensal do produto de arrecadação à referida entidade. 


Por sua vez, a Lei nº 9.763/67, que alterou a Lei 610/50 sem prejuízo da substância normativa, cuidou apenas de atualizar o valor da “taxa”, estabelecendo indenização devida pela Associação ao Estado pelas despesas decorrentes de sua arrecadação. 


Contudo, consoante o artigo 147, II, da Constituição Federal, os entes federativos estão autorizados a instituir taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, hipótese da qual ora não se cogita.


De fato. A Lei nº 610/50 denominou “taxa” a prestação pecuniária cuja finalidade é custear, na forma de serviço e no interesse de uma categoria específica profissional, determinados eventos, tais como invalidez, enfermidades e outras carências, que se qualificam como típicas de regime previdenciário, à luz das normas inscritas na Constituição Federal (artigos 201, I ; artigo 203, I).


Ocorre que, nos peremptórios termos do artigo 149 da Carta Federal, é competência exclusiva da União constituir essa espécie de tributo. Ainda que se admitisse que o tributo instituído pela Lei nº 610/50 preserva sua natureza de “taxa”, sua arrecadação não poderia ser destinada a entidade de classe, importando tal procedimento afronta o princípio da igualdade, consoante já decidiu o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1145/PB.


A proposição invade, pois, competência outorgada exclusivamente à União, em flagrante ofensa ao Princípio Federativo, bem como viola o princípio da isonomia, previsto no artigo 5º, “caput”, da Constituição Federal, e, em conseqüência, incide em inconstitucionalidade.


Nessa perspectiva, forçoso concluir que essa Assembléia, no exercício da relevante função de consolidar a legislação paulista, ao propor a revogação expressa das Leis nºs. 610/50 e 9.673/67, reconheceu, como seria de rigor, sua incompatibilidade com a vigente ordem constitucional, circunstância que impõe a manutenção, na íntegra, da Lei nº 12.497, de 26 de dezembro de 2006 e da Lei nº 12.498, de 26 de dezembro de 2006. 



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de Lei nº 498, de 2007, devolvo o assunto ao reexame desse ilustre Parlamento, e reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


José Serra


GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

